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    “Todos sabem que uma característica elementar, primeira do Estado Democrático de direito, é a submissão do Estado à lei e que isso surgiu como meio de defesa do




    cidadão contra o exercente do poder”.




    (MELO, Celso Antonio Bandeira de Melo. Revista Caros Amigos. São Paulo, n. 31, p. 17, out. 99).


  




  

    APRESENTAÇÃO




    O presente trabalho consubstanciou dissertação por mim defendida como exigência parcial para a obtenção do título de Mestre, sob a orientação do Professor Doutor José de Albuquerque Rocha, a quem sou eternamente grato.




    Da banca, além de meu orientador, deram a honra de participar o Professor Doutor Marcelo Navarro Ribeiro Dantas e o Professor Idevaldo Barbosa da Silva (M.Sc.). A eles agradeço o rigor e a lhaneza com que me arguiram, dando um sabor todo especial, que somente o trabalho pode conferir, à minha conquista do título de Mestre em Direito Público pela Universidade Federal do Ceará.




    Não poderia deixar de mencionar, em especial, o Professor-Doutor Paulo Lopo Saraiva, exemplo de força e coragem, a quem agradeço a oportunidade e o incentivo de participar do Mestrado.




    Sou também grato a Professora Elke Mendes Cunha pelas sugestões e discussão do tema.




    Quanto ao objeto de estudo, justifico sua escolha a partir de uma constatação adquirida da leitura e exame das diversas obras sobre as Comissões Parlamentares de Inquérito, nenhuma delas examinando com profundidade a questão da inafastabilidade do controle jurisdicional sobre seus atos e, especialmente, sobre seus poderes de investigação.




    Nos últimos anos, especialmente a partir de 1999, o Brasil foi “varrido” por uma febre de notícias sobre a atuação das Comissões Parlamentares de Inquérito (CPIs), federais, estaduais e municipais, na investigação de fatos de grande repercussão na vida pública, visando à apuração da existência de ilícitos civis e/ou criminais praticados contra os diversos setores sociais, principalmente contra o Erário.




    Porém, uma crítica elementar que se faz é que tais apurações são realizadas de forma a atrair, como não poderia deixar de ser, a atenção de uma mídia ávida e estrepitosa por escândalos envolvendo membros de quaisquer Poderes da República.




    Tais Comissões, previstas no artigo 58, § 3º, da Constituição Federal e com previsão semelhante nas constituições estaduais, nas leis orgânicas municipais e nos regimentos internos das Casas Legislativas, já denominadas de “Os Novos Comitês de Salvação Pública”, visam à investigação de fatos determinados e têm prazo certo para conclusão, possuindo “poderes de investigação próprios do Poder Judiciário”.




    Um primeiro aspecto a ser analisado é o da inclusão da expressão “poderes de investigação próprios das autoridades judiciais” no texto do artigo 58, § 3º, da Constituição de 1988, inexistente nas constituições anteriores. Na doutrina, o sentido da expressão em foco é o de atribuir à Comissão Parlamentar de Inquérito o poder de dar às suas determinações o caráter de imperatividade.




    Outro aspecto a ser observado é o do critério objetivo do prazo certo para conclusão das investigações, que não foi obedecido pela CPI do Sistema Financeiro Nacional, remontando o seu início ao ano de 1986. Transcorreu-se mais de uma década de sua instalação, não havendo sequer a providência da conclusão intempestiva.




    Somente no âmbito do Senado Federal existem em andamento, dentre outras, as CPIs dos Bancos, dos Institutos de Pesquisa (mista), do Judiciário, da Mineração, do Sistema Financeiro Nacional, do Trabalho Infantil (mista) e dos Títulos Públicos.




    No Supremo Tribunal Federal, as CPIs dos Bancos e do Narcotráfico, receberam atenção especial dos ministros que compõem a mais alta corte judiciária do país, haja vista a repercussão nacional de prisões de grandes empresários, juízes e políticos, decretadas pela presidência das referidas comissões; das quebras dos sigilos fiscal e bancário; das buscas e apreensões de documentos, sem ordem judicial prévia; divulgação de fatos ainda não completamente investigados, levando a reputação de muitos à execração pública, antes de uma condenação judicial definitiva, contrariando o princípio da não-culpabilidade ou princípio da presunção de inocência, insculpido no artigo 5º, LVII, da Constituição.




    A instituição de Comissões Parlamentares de Inquérito para apuração de fatos de grande repercussão nacional faz parte do exercício do poder de fiscalização do Legislativo. O que assombra, na realidade, é que as referidas comissões possuem poderes de investigação próprios do Poder Judiciário, o que levaria, prima facie, à conclusão de que o princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional pode ser mitigado.




    Assim, o escopo desta pesquisa é averiguar se as Comissões Parlamentares de Inquérito, detentoras de “poderes de investigação próprios do Poder Judiciário”, podem ter suas atividades controladas jurisdicionalmente e caso possam, através de quais mecanismos?




    Para tanto, será estudada a questão da inafastabilidade do controle jurisdicional sobre os poderes de investigação das Comissões Parlamentares de Inquérito, tendo em vista a persistente discussão sobre a possível exacerbação de tais poderes pelos seus membros.




    A inafastabilidade também é conhecida como princípio da proteção judiciária, princípio do controle jurídico sobre os demais poderes ou, mais comumente, princípio da reserva judiciária.




    Com base na aparente inquebrantabilidade da reserva judiciária será analisado no capítulo I o próprio princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional ou judicial sobre os atos dos demais poderes e seus fundamentos, também considerado como garantia das garantias constitucionais.




    No capítulo II serão elencados os poderes de investigação reservados ao Poder Judiciário, traduzidos no sistema da iniciativa probatória do juiz, no princípio da livre apreciação das provas e nos limites processuais à atividade instrutória oficial.




    Os poderes de investigação das Comissões Parlamentares de Inquérito serão averiguados no capítulo III, utilizando-se como parâmetro os poderes de investigação ínsitos ao Poder Judiciário. Também, serão esmiuçadas a natureza e as espécies de provas judiciárias aplicáveis às CPIs.




    O capítulo IV tratará da inafastabilidade do poder jurisdicional sobre os poderes de investigação das CPIs, com a atenção voltada para a independência e a harmonia entre os poderes, o controle jurisdicional e o princípio democrático, a inafastabilidade e a inércia jurisdicional, a eficácia do controle jurisdicional sobre as CPIs.




    Por zelo na condução da investigação científica do tema proposto, não foi deixada de lado a análise da jurisprudência brasileira. Para tanto, o capítulo V trata da jurisprudência sobre os diversos aspectos que permeiam o controle dos poderes de investigação das CPIs, através de breves comentários aos arestos colacionados.




    Saliente-se que a pesquisa ora desenvolvida não centralizou para o seu escopo discussões sobre a natureza política do Judiciário, assim considerado como poder ou função estatal, mas apenas como o ente disposto na Constituição Federal de 1988, como o detentor do monopólio da jurisdição, ou seja, trata o Poder Judiciário da mesma forma que deveria ser num Estado Democrático de Direito.




    Também não foi colocada em evidência a atual crise do Poder Judiciário, pois o tema enfocado está baseado no respeito aos princípios e normas do Estado Democrático de Direito, não sendo apreciados aspectos que dignifiquem mais ou menos o Judiciário, vez que irrelevantes à discussão temática escolhida.




    Vale salientar que a pesquisa não rendeu um texto sobre CPIs, e sim sobre o controle jurisdicional que deve ser exercido sobre os poderes a elas outorgados pela Constituição. Este controle é próprio da função jurisdicional, já que advém da obrigatoriedade de serem obedecidos nas investigações parlamentares todos os limites que são impostos às autoridades judiciais, desde o respeito ao devido processo legal até a produção das chamadas provas de investigação.




    Por fim, ressalte-se que as citações estrangeiras transcritas não foram traduzidas, propositadamente, evitando-se as interpretações dúbias e a retirada do sentido emprestado originalmente.


  




  

    CAPÍTULO I - DO PRINCÍPIO DA PROTEÇÃO JUDICIÁRIA




    
1. CONCEITO DE PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL




    A colocação deste tópico é justificável pela grande variedade de conceitos atribuídos à expressão “princípio constitucional”, devendo ser enfocado o tema pela noção elementar de princípio, cujos significados são início, primórdio, base.




    A entrada no tema parece abrupta, porém visto um princípio constitucional como a base de sustentação de um sistema jurídico, político e social erigido, primordialmente, para atingir um fim, nasce a noção de ordem, suavizando a aridez da análise.




    Nesse aspecto, EDUARDO GARCIA MAYNEZ1, assevera:




    “Orden es el sometimiento de un conjunto de objetos a un regla o sistema de reglas cuya aplicación hace surgir, entre dichos objetos, las relaciones que permiten realizar las finalidades del ordenante.”




    O conceito de princípio pode ser utilizado em vários campos da ciência, não só na área do Direito.




    Na opinião de RUY SAMUEL ESPÍNDOLA2, a ideia polissêmica de princípio é prejudicial ao estudo do Direito, advertindo:




    “Assim, na Ciência Jurídica, tem-se usado o termo princípio ora para designar a formulação dogmática de conceitos estruturados por sobre o direito positivo, ora para designar determinado tipo de normas jurídicas e ora para estabelecer os postulados teóricos, as proposições jurídicas construídas independentemente de uma ordem jurídica concreta ou de institutos de direito ou normas legais vigentes. Essa polissemia não é benéfica neste campo do saber, em que a confusão de conceitos e idéias pode levar à frustração da práxis jurídica ou à sonegação, por uma prática equívoca, de direitos ou de situações protegíveis pelo sistema jurídico posto.”




    Contudo, a linguagem técnica é importante para evitar o risco da polissemia das palavras em Direito. Em profundo estudo sobre a linguagem como parte integrante do Direito, ROBERTO J. VERNENGO3 revela que:




    “El vocabulario técnico – por ejemplo, la palabra “hipoteca”, en derecho – sirve para transmitir, clara y económicamente, una cierta idea, que requeriría desarrollos discursivos en el lenguaje común. Los términos técnicos serían algo así como abreviaturas de enunciados complejos. Un lenguaje, empero, no es una simple colección de términos. Un lenguaje técnico, por su vocabulario extraordinario, se parece a la jerga que ciertos grupos, por razones operatorias, utilizan cuando la comunicación entre sus miembros debe producirse en forma económica y, sobre todo, manteniendo la clandestinidad de los mensajes frente a miembros externos del grupo. Muchas veces se ha destacado el carácter esotérico de los lenguajes técnicos de ciertas ciencias; es un reproche frecuentemente formulado a la filosofía el expresar sus tesis en un dialecto incomprensible para el vulgo. En las ciencias, claro está, el recurso a tecnicismos no siempre persigue esa finalidad de ocultamiento. Aunque no siempre el uso de tecnicismo se justifique por fines de economía: también puede incurrirse en abuso de esta posibilidad lingüística, sin que la eficacia discursiva del lenguaje científico aumente con el acumulamiento de inútiles tecnicismos.”




    Diante de um conceito simples, menos elaborado, e das advertências acima esposadas, deve-se partir, diretamente, para a formulação de uma visão sobre o fundamento do princípio da proteção judiciária.




    
2. FUNDAMENTO DO PRINCÍPIO DA PROTEÇÃO JUDICIÁRIA




    O princípio da proteção judiciária, também denominado de princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional, encontra o seu fundamento em outro princípio basilar do Estado Democrático: o princípio da separação dos poderes. O princípio do controle jurídico sobre os atos dos demais poderes é a principal garantia dos direitos subjetivos (individuais, difusos e coletivos) contra a exorbitância do poder estatal, seja qual for a sua natureza originária (democrática ou ditatorial).




    Como “garantia das garantias constitucionais”4, o princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional condensa uma plêiade de garantias, dentre elas: a independência e a imparcialidade do juiz; o juiz natural ou constitucional, o direito de ação e de defesa (art. 5º, XXXV, LIV e LV, CF).




    Na percuciente visão do jurista Luiz Flávio Gomes5, o Poder Judiciário foi incumbido pelo Constituinte do monopólio da jurisdição e do controle dos atos dos demais poderes. Afirma ainda que não há dúvida: “o Poder Constituinte na nossa Constituição de 1988 atribuiu ao juiz a tarefa de ser o guardião das normas, princípios e valores constitucionais e, desde essa base jurídica, a de controlar os demais poderes.”6




    Não seria por demais otimista essa visão? Para responder a tal indagação, sem qualquer arroubo de insensatez, é necessário que sejam elencadas as bases da afirmação de que o Poder Judiciário tem o dever de exercer o controle sobre os demais poderes. São elas:




    a) históricas – desde a Constituição da República de 1891, o controle jurisdicional dos atos dos demais poderes é ínsito ao Judiciário;




    b) comparadas – o judicial review remonta a Marshall, juiz da Suprema Corte Americana (EUA), país onde o Judiciário realmente exerce o controle jurisdicional sobre os demais poderes;




    c) constitucionais – a Constituição Federal de 1988 expressamente prevê que “a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito” (art. 5º, XXXV).




    Diante das bases acima apontadas não restam dúvidas sobre a natureza democrática do fundamento do princípio da proteção judiciária.




    3. ELEMENTOS DO PRINCÍPIO DA PROTEÇÃO JUDICIÁRIA




    O princípio da proteção judiciária comporta os seguintes elementos em sua constituição: a) o monopólio judiciário da prestação jurisdicional; b) o direito de ação e de defesa; c) o devido processo legal.




    A inafastabilidade é princípio ínsito à própria jurisdição, assegurando, através do seu exercício, que nenhum outro órgão, função ou poder do Estado prestará a proteção jurisdicional exigida. Disso, pode-se inferir que o princípio da proteção judiciária é garantia constitucional exclusiva do Poder Judiciário, constituindo verdadeira reserva de poder.




    São conhecidas, entretanto, as tentativas de mitigar-se o princípio do controle jurídico sobre os demais poderes, encetadas costumeiramente em nosso país, estando albergadas sob a invectiva de que os juízes, legítimos detentores do monopólio da prestação jurisdicional, exercem verdadeiro arbítrio sobre os demais poderes, podendo ser considerados verdadeiros “ditadores” dentro do Estado Democrático de Direito.




    Contudo, existem tentativas consideradas válidas no sentido da mitigação do princípio do controle jurisdicional, ou supremacia do Poder Judiciário, por exemplo: no exercício da jurisdição por cidadãos leigos no Tribunal do Júri, na competência sumária dos conciliadores e juízes leigos nos juizados especiais, na possibilidade de nomeação de árbitros e mediadores do juízo arbitral, na Justiça de Paz.




    Porém, em todas elas subsiste o controle jurisdicional dos seus atos pelo Poder Judiciário, conforme inserto no artigo 5º, XXXV, da Constituição Federal de 1988.




    Assim, prevalece a imanência do princípio da proteção judiciária sempre que lesão ou ameaça a direito for praticada, em cumprimento aos expressos termos da Constituição Federal. A assertiva resulta do princípio da inquebrantabilidade da norma constitucional, sendo percuciente a lição de James GOLDSCHMIDT7, para quem:




    “Además de ser generales, las normas jurídicas han de ser inquebrantables, es decir, que si bien pueden derogarse por otras normas generales, legales o consuetudinarias, no es admisible apartarse de ellas en un caso individual. De lo contrario, hay arbitrariedad. La arbitrariedad puede cometerse sólo por la Autoridad a la que incumbe la realización del derecho. Aforismo: Arbitrariedad es la antijuridicidad de la Autoridad. Especialmente la jurisdicción y la ejecución pueden cometerla, apartándose de las normas jurídicas en un caso concreto. Pero también a la legislación puede imputarse arbitrariedad; piénsese en las llamadas “leyes de excepción”, emitidas para un caso particular, quebrantando el orden jurídico vigente.”




    Assim é que, da inquebrantabilidade da norma constitucional que prevê o controle do Judiciário sobre os atos dos demais poderes, nasce o monopólio do exercício do controle jurisdicional.




    3.1. Monopólio judiciário do controle jurisdicional




    Poder-se-ia atribuir a outro Poder da República, órgão ou agente político o dever constitucional de “dizer o direito”, num Estado Democrático de Direito? A resposta categórica é não! A Constituição Federal de 1988 bem o diz quando, expressamente, consignou que “a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito” (art. 5º, XXXV).




    Para uma melhor análise do monopólio da jurisdição pelo Poder Judiciário, deve-se ter em mente o conceito do próprio princípio do controle jurisdicional.




    Para MANOEL MESSIAS PEIXINHO e RICARDO GUANABARA8, controle está intimamente ligado com o Poder, merecendo transcrição integral a lição sobre o tema:




    “O vocábulo controle está intimamente relacionado com o Poder. Poder sem controle gera desequilíbrio das relações institucionais. E mais: a teoria política da divisão dos poderes concebida inicialmente por Montesquieu resulta em um dos elementos mais relevantes de formação do constitucionalismo moderno. (...) Controlar o poder é adequar as competências aos objetivos fundamentais do povo, único legitimador do seu exercício.”




    Entretanto, José DE Albuquerque Rocha9 afirma que o Poder Judiciário não é o detentor exclusivo do exercício da jurisdição, pois existem situações em que a jurisdição é exercida pelo Poder Legislativo e por árbitros privados.




    Em artigo recente sobre a democratização do judiciário, o professor cearense prosseguiu questionando a legitimidade democrática da atividade jurisdicional nos seguintes termos:




    “Aplicando-se o princípio democrático ao Judiciário, verifica-se que os tribunais, enquanto instâncias de julgamento, teriam sua legitimidade democrática justificada por serem concebidos como órgãos de mera aplicação da lei (?). Como a lei seria a expressão da vontade do povo (?), os tribunais, como executores (?) dessa vontade, estariam, indiretamente legitimados.”10




    Todavia, quando ao Legislativo cumpre o papel de exercer a jurisdição, ele o faz em situações especiais (art. 52, parágrafo único, CF), e tendo na presidência dos trabalhos o Presidente do Supremo Tribunal Federal, ou seja, a presença do Poder Judiciário não é mitigada sequer quando um membro do próprio STF é julgado pelo Senado Federal.




    No tocante aos árbitros e mediadores, merece relevo a iniciativa legislativa de torná-los mais presentes e acessíveis à população, porém deve ser ressaltado que seus julgamentos não prescindem da tutela jurisdicional ofertada pelo Poder Judiciário, nos casos em que a parte pleiteie a decretação de nulidade da sentença arbitral, conforme previsto no artigo 33 da Lei nº 9.307, de 23.9.1996.




    Observe-se que o controle jurídico dos atos dos demais poderes, órgãos ou agentes políticos e pessoas privadas é imanente ao Poder Judiciário, ente constitucional a quem compete assegurar o acesso à prestação jurisdicional protetiva, seja positiva (reconhece ou assegura o exercício do direito pleiteado) ou negativa (não reconhece ou nega o exercício do direito invocado).
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